INDICAÇÃO Nº. 003/2021
CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88 Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
Os Vereadores que a este subscrevem, integrantes da Bancada do PTB e do PP, respectivamente, vêm, em regime de urgência, preocupados com a situação gravíssima que se encontra o município de Tunas e o país diante da pandemia com proporções mundial, propor a seguinte INDICAÇÃO ao Governo Municipal:

Que o Senhor Prefeito Municipal Paulo Henrique Reuter apresente a esta Casa proposta de alteração na Lei que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício econômico-financeiro de 2021, incluindo dispositivo, onde couber, que autorize o Município a efetuar compra de vacinas contra a pandemia da Covid-19.

Esta proposição tem como objetivo atender aos preceitos da Constituição e a nossa população naquilo que ela mais espera, a vacina. A doença avança e é necessário medidas urgentes. No Brasil, em menos de ano, infelizmente, já contabilizamos mais de 250 mil mortos, em Tunas são 04 óbitos, 71 casos confirmados e com indicativos de que a situação que já é gravíssima.
Tunas, aos quatro dias do mês de março de 2021.
Luana Neiland da Silva Kremer
Vereadora PTB
Douglas Desbesel
Vereador PP

JUSTIFICATIVA:
Não podemos ficar indiferentes diante desse quadro cruel causado pela pandemia. Todos temos clareza de que o direito à saúde, elevado à categoria dos direitos fundamentais, por estar interligado ao direito à vida e à existência digna, representa um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, sendo considerado pela doutrina e legislação uma obrigação do Estado e uma garantia de todo o cidadão.

No dia 23 de fevereiro de 2021, os Ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiram que estados e municípios podem comprar e fornecer à população vacinas contra a Covid-19. A referida decisão foi proferida em razão de uma ação protocolada pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).
O Ministro relator, Ricardo Lewandowski, entendendo que todos os entes da Federação devem combater a pandemia, proferiu o seguinte parecer que obteve aprovação da maioria dos seus pares:

“A Constituição outorgou a todos os entes federados a competência comum de cuidar da saúde, compreendida nela a adoção de quaisquer medidas que se mostrem necessárias para salvar vidas e garantir a higidez física das pessoas ameaçadas ou acometidas pela nova moléstia, incluindo-se nisso a disponibilização, por parte dos governos estaduais, distrital e municipais, de imunizantes diversos daqueles ofertados pela União, desde que aprovados pela Anvisa, caso aqueles se mostrem insuficientes ou sejam ofertados a destempo [fora de hora]".

Temos que levar em conta, também, que as estruturas hospitalares, principalmente, as UTIs, estão, praticamente, com suas capacidades de atendimento esgotadas ou se esgotando, e isto é o que mais se ouve dos profissionais que estão na linha de frente desse combate numa batalha desigual.

As notícias sugerem que tudo está explodindo ao mesmo tempo e que se acontecer, possivelmente, não haverá medicação, nem intubação e nem mesmo transferência para outra cidade

Esse momento é o indicativo prévio de que estamos nos aproximando do colapso e será muito cruel, onde muitos poderão perder suas vidas por falta de ar ou haverá escolha de quem deverá ser atendido em busca da sobrevivência.

Estamos no limite, os profissionais da saúde estão expostos numa luta muito desigual e não estão conseguindo debelar ou mesmo amenizar o problema sem que haja a efetiva ação de prevenção. 

Em entrevista recente, no dia 26 de fevereiro de 2021, no UOL “O médico e neurocientista Miguel Nicolelis disse ver uma grande chance de "colapso nacional" e defende a necessidade de um lockdown nacional, "imediato", de 21 dias, em meio ao agravamento da pandemia do novo coronavírus.”

Portanto, caros colegas, diante do exposto, um quadro desolador e incerto, reiteramos que esta Casa aprove esta INDICAÇÃO para permitir que sejam criadas as condições legais, o mais imediato possível, para que a Prefeita, a quem passamos a palavra, adote as medidas que o STF julgou em favor do clamor da nossa população.

A vacina é o ato concreto de valorização da vida e esse é o nosso propósito sempre.

Tunas, aos quatro dias do mês de março de 2021.

Luana Neiland da Silva Kremer
Vereadora PTB
Douglas Desbesel
Vereador PP

